
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.790.880 - SP (2018/0334419-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE SÃO 

PAULO – APESP 
ADVOGADO : JOÃO BOSCO PINTO DE FARIA  - SP099056 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FREDERICO JOSÉ FERNANDES DE ATHAYDE E OUTRO(S) - 

SP270368 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL, TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO. ARGUMENTAÇÃO 
GENÉRICA. DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADA 
ESPECIFICAMENTE. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 182/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu do Recurso Especial, considerando: a) que está ausente o 
prequestionamento dos arts. 337, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015; 1º e 5º da Lei 
7.347/1985; 81, parágrafo único, 82, 103, III, § 2º, da Lei 8.078/1990; b) que 
modificar a conclusão da Corte de origem quanto à ocorrência da litispendência 
demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ. 
2. A agravante afirma que, embora tenha negado provimento à sua Apelação, o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo afirmou: "Para fins de acesso às 
Instâncias Superiores, considero prequestionada toda a matéria debatida, relativa 
à Constituição e à Lei Federal, desnecessária a menção específica a cada um dos 
dispositivos constitucionais e infraconstitucionais invocados e pertinentes aos 
temas em discussão". 
3. A configuração do prequestionamento demanda expressa manifestação acerca 
da tese jurídica no juízo a quo. O fato de a Corte origem mencionar, de forma 
genérica, que considera "prequestionada toda a matéria debatida" não é suficiente 
ao preenchimento de tal requisito, uma vez que é imprescindível o efetivo debate 
acerca da matéria. Incidência da Súmula 282/STF.
4. Nas razões do Recurso Especial, a parte agravante se insurge contra o 
reconhecimento da litispendência com argumentos que não serviram de 
fundamentação à conclusão adotada pelo Tribunal local. Alega que está "(...) 
sendo tolhida de atuar, segundo seus objetivos sociais, não só neste feito como em 
qualquer outro, mesmo porque, se o sindicato não precisa de autorização 
assemblear para representar coletivamente a categoria que representa em juízo, 
por força do artigo 8º, III da Lei Maior, então terá agilidade para poder se 
antecipar sempre à associação em qualquer postulação coletiva judicial, 
acabando, no limite, por esvaziar completamente a atuação da associação de 
classe, o que certamente não se compraz com o espírito da lei, máxime da Lei 
maior, no seu artigo 5º, XXI".
5. Em obiter dictum, impende ressaltar a relevância da discussão acerca da 
configuração de litispendência entre Ações Coletivas propostas por sindicatos e 
associações que abarquem os mesmos representados, considerando as 
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pecualiaridades de cada uma dessas entidades, mormente quanto à necessidade 
de autorização específica para atuação em juízo e da respectiva abrangência 
territorial.
6. In casu, não é possível o conhecimento da matéria, uma vez que o acórdão 
recorrido se limitou a consignar que a configuração da litispendência, por serem 
os mesmos os beneficiários de eventual decisão favorável, quais sejam, os 
Procuradores do Estado de São Paulo. Ademais, não houve oposição de 
Embargos de Declaração, o que seria indispensável para análise de possível 
omissão no julgado. 
7. A parte agravante alega que "(...) é de ser tida por prequestionada toda a 
matéria invocada neste apelo nobre" e que "(...) a questão submetida à 
apreciação deste Colendo Tribunal Superior neste caso concreto, a existência ou 
não de litispendência, à luz do regramento processual, constitui matéria 
exclusivamente de direito (...)". Cuida-se de assertivas vagas e insuficientes à 
desconstituição do decisão agravada.
8. A agravante deixou de observar a determinação do art. 1.021, § 1º, do 
CPC/2015, pois não impugnou especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada. Limita-se a deduzir argumentação genérica, sem indicar de forma 
completa, objetiva e pormenorizada os supostos equívocos perpetrados pelo 
decisum recorrido.
9. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que não se conhece de Agravo contra decisão monocrática que não ataca 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, de forma a demonstrar 
que o entendimento esposado merece modificação. Incidência do enunciado da 
Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". Precedentes: 
AgInt no MS 23.478/DF, Rel. Min. Raul Araújo, Corte Especial, DJe 28.11.2018; 
AgInt no RE no AgInt no REsp 1.672.975/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
Corte Especial, DJe 22.8.2018; AgInt nos EDv nos EREsp 1.420.709/SC, Rel. 
Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe 10.5.2018; AgInt no REsp 
1.780.537/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 13.5.2019; 
AgInt no AREsp 1.389.715/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 26.4.2019; AgInt no AgInt no AREsp 1.036.117/SP, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 14.5.2018.
10. A agravante requer seja afastada a litispendência, com o consequente retorno 
dos autos à Corte de origem para apreciação do mérito da demanda. No entanto, 
como reconhecido pela própria recorrente, a questão de fundo já foi analisada no 
acórdão recorrido, que concluiu, com base na legislação estadual, que a GAE 
possui natureza remuneratória, sujeita à retenção do Imposto de Renda e ao teto 
remuneratório constitucional.
11. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
 Brasília, 11 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.790.880 - SP (2018/0334419-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE SÃO 

PAULO – APESP 
ADVOGADO : JOÃO BOSCO PINTO DE FARIA  - SP099056 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FREDERICO JOSÉ FERNANDES DE ATHAYDE E OUTRO(S) - 

SP270368 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 

330-335, e-STJ) que não conheceu do Recurso Especial, considerando: a) que há ausência do 

prequestionamento dos arts. 337, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015; 1º e 5º da Lei 7.347/1985; 

81, parágrafo único, 82, 103, III, § 2º, da Lei 8.078/1990; b) que modificar a conclusão da 

Corte de origem quanto à ocorrência da litispendência demanda reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da 

Súmula 7/STJ.

A agravante alega, em breve síntese, que "(...) é de ser tida por prequestionada 

toda a matéria invocada neste apelo nobre, mesmo porque foi toda ela efetivamente debatida 

no tribunal local, devendo, pois, ser afastado pelo colegiado o primeiro fundamento posto na 

r.decisão unipessoal recorrida (...)".

Ademais, sustenta: "(...) muito embora o Superior Tribunal de Justiça não 

revolva a matéria fático probatória, dada a vedação do verbete sumular n° 7, a questão 

submetida à apreciação deste Colendo Tribunal Superior neste caso concreto, a existência ou 

não de litispendência, à luz do regramento processual, constitui matéria exclusivamente de 

direito, e, de conseguinte, cognoscível 'in totum', data venia, tal como o foi nos precedentes 

aqui citados".

Impugnação apresentada às fls. 355-357, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.790.880 - SP (2018/0334419-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.3.2019.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

A decisão agravada não conheceu do Recurso Especial e negou-lhe 

provimento, considerando: a) que há ausência do prequestionamento dos arts. 337, §§ 1º, 2º e 

3º, do CPC/2015; 1º e 5º da Lei 7.347/1985; 81, parágrafo único, 82, 103, III, § 2º, da Lei 

8.078/1990; b) que modificar a conclusão da Corte de origem quanto à ocorrência da 

litispendência demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 

Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ. 

A agravante afirma que, embora tenha negado provimento à sua Apelação, o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo afirmou: "Para fins de acesso às Instâncias 

Superiores, considero prequestionada toda a matéria debatida, relativa à Constituição e à Lei 

Federal, desnecessária a menção específica a cada um dos dispositivos constitucionais e 

infraconstitucionais invocados e pertinentes aos temas em discussão". 

Como já ressaltado na decisão ora agravada, a configuração do 

prequestionamento demanda a expressa manifestação acerca da tese jurídica no juízo a quo. 

O fato de a Corte origem mencionar, de forma genérica, que considera "prequestionada toda a 

matéria debatida" não é suficiente ao preenchimento de tal requisito, uma vez que é 

imprescindível o efetivo debate acerca da matéria, nos termos do enunciado da Súmula 

282/STF.

Nas razões do Recurso Especial, a parte agravante se insurge contra o 

reconhecimento da litispendência com argumentos que não serviram de fundamentação à 

conclusão adotada pelo Tribunal local. Alega que está "(...) sendo tolhida de atuar, segundo 
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seus objetivos sociais, não só neste feito como em qualquer outro, mesmo porque, se o 

sindicato não precisa de autorização assemblear para representar coletivamente a categoria 

que representa em juízo, por força do artigo 8º, III da Lei Maior, então terá agilidade para 

poder se antecipar sempre à associação em qualquer postulação coletiva judicial, acabando, 

no limite, por esvaziar completamente a atuação da associação de classe, o que certamente 

não se compraz com o espírito da lei, máxime da Lei maior, no seu artigo 5º, XXI".

Em obiter dictum, impende ressaltar a relevância da discussão acerca da 

configuração de litispendência entre Ações Coletivas propostas por sindicatos e associações 

que abarquem os mesmos representados, considerando as pecualiaridades de cada uma 

dessas entidades, mormente quanto à necessidade de autorização específica para atuação em 

juízo e a respectiva abrangência territorial.

Todavia, in casu, não é possível o conhecimento da matéria, uma vez que o 

acórdão recorrido se limitou a consignar que a configuração da litispendência, por serem os 

mesmos os beneficiários de eventual decisão favorável, quais sejam, os Procuradores do 

Estado de São Paulo. Ademais, não houve oposição de Embargos de Declaração, o que seria 

indispensável para análise de possível omissão no julgado. 

No Agravo Interno, a parte agravante alega que "(...) é de ser tida por 

prequestionada toda a matéria invocada neste apelo nobre" e que "(...) a questão submetida à 

apreciação deste Colendo Tribunal Superior neste caso concreto, a existência ou não de 

litispendência, à luz do regramento processual, constitui matéria exclusivamente de direito (...)". 

Cuida-se de assertivas vagas e insuficientes à desconstituição do decisão agravada.

A agravante deixou de observar a determinação do art. 1.021, § 1º, do 

CPC/2015, pois não impugnou especificadamente o fundamento de mérito da decisão 

agravada. Limita-se a deduzir argumentação genérica, sem indicar de forma completa, objetiva 

e pormenorizada os supostos equívocos perpetrados pelo decisum recorrido.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 

que não se conhece de Agravo contra decisão monocrática que não ataca especificamente 

os fundamentos do decisum recorrido, de forma a demonstrar que o entendimento esposado 

merece modificação. Incide, assim, o enunciado da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do 
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art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO 
DE SEGURANÇA. DECISÃO QUE INDEFERIU A PETIÇÃO INICIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA CONHECIMENTO. 

1. Descumpre o art. 1.021, § 1º, do CPC e a Súmula 182 do STJ o 
agravo interno que não impugna os fundamentos da decisão agravada. 
Precedentes. 

2. Ainda que se conhecesse do mérito do agravo interno, o 
impetrante não logrou demonstrar a existência de direito líquido e certo, a ser 
amparado por mandado de segurança. 

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no MS 23.478/DF, Rel. 
Min. Raul Araújo, Corte Especial, DJe 28.11.2018)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182 DO STJ. APLICABILIDADE. 

1. No caso dos autos, verifica-se que a agravante limita-se a 
alegar, genericamente, que foram preenchidos os requisitos legais de 
admissibilidade do recurso extraordinário, ao tempo que deixou de impugnar 
especificamente o fundamento da decisão agravada. 

2. Dessarte, não merece conhecimento o agravo interno em que 
não se impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos 
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC, e da Súmula 182 do STJ. 

Agravo interno não conhecido. (AgInt no RE no AgInt no REsp 
1.672.975/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 22.8.2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA QUE SE SUSTENTA 
EM DOIS FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS E SUFICIENTES. 
DEFICIÊNCIA ABSOLUTA DE FUNDAMENTAÇÃO QUANTO AO 
SEGUNDO FUNDAMENTO PERTINENTE À AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
SITUAÇÃO EM QUE FOI IMPUGNADO DE FORMA ESPECÍFICA 
APENAS UM DOS FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. SÚMULA 182 DO 
STJ. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 

1. No caso, o decisório recorrido consignou dois fundamentos 
suficientes e autônomos para a sua manutenção: a ausência de correspondência 
entre a peça recursal e o teor da decisão impugnada, por evidente dissociação de 
razões, e a ausência de similitude fático-jurídica entre o aresto embargado e os 
acórdãos invocados como paradigmas. 
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2. A parte agravante, no que concerne ao segundo fundamento 
autônomo, revela deficiência absoluta de fundamentação, atraindo o óbice da 
Súmula 284/STF, aplicável por analogia, resultando em que só um dos 
fundamentos autônomos consignados no decisório recorrido foi impugnado de 
forma específica. 

3. É inviável agravo interno que deixa de impugnar fundamento da 
decisão recorrida, por si só, suficiente para mantê-la. Incidência da Súmula 182 do 
STJ. 

4. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDv nos EREsp 
1.420.709/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe 10.5.2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 
1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. A decisão ora agravada conheceu do Recurso Especial e 
deu-lhe provimento, ao fundamento de que "segundo entendimento dominante do 
STJ, 'não se emprega norma ambiental superveniente de cunho material aos 
processos em curso, seja para proteger o ato jurídico perfeito, os direitos 
ambientais adquiridos e a coisa julgada, seja para evitar a redução do patamar de 
proteção de ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações ambientais' 
(STJ, AgInt no AREsp 826.869/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2016)". 

III. O Agravo interno, porém, não impugna, especificamente, o 
fundamento da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento do 
inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 
Nesse sentido: STJ, AgInt nos EAREsp 608.466/PR, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/04/2018; AgInt no AREsp 
872.839/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
29/05/2018; AgInt no REsp 1.661.733/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/09/2017; AgInt no AREsp 860.148/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/05/2016; AgRg no AgRg no AREsp 731.339/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 06/05/2016; AgRg no AREsp 
575.696/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 13/05/2016. 

IV. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp 1.780.537/SP, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 13.5.2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ASSENTA A INEXISTÊNCIA 
DE ARBITRAMENTO DE VERBA HONORÁRIA NA ORIGEM. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 

1. "A ausência de impugnação específica, na petição de agravo 
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em recurso especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo especial 
atrai a incidência do óbice previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgInt no AREsp 986.062/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 22/02/2017). 

2. Considerando que o recurso especial origina-se de decisão 
interlocutória na qual não houve a fixação de honorários advocatícios, revela-se 
descabido o arbitramento de honorários advocatícios, a título de sucumbência 
recursal. Nesse sentido: EDcl no AgInt no AREsp 892.042/SC (Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 8.2.2017). 

3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, provido, 
nos termos da fundamentação. (AgInt no AREsp 1.389.715/RJ, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.4.2019)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO  ATACADA,  
ESPECIFICAMENTE,  OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1.  Registre-se,  de  logo, que o acórdão recorrido foi publicado na 
vigência   do  CPC/73;  por  isso,  no  exame  dos  pressupostos  de 
admissibilidade  do  recurso,  será  observada a diretriz contida no Enunciado  
Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março 
de 2016.

2. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a impugnação 
genérica ou a  falta  de impugnação cerrada (completa, objetiva e pormenorizada) 
dos  fundamentos  contidos  na decisão de admissibilidade do recurso especial  
atrai o óbice contido no enunciado da Súmula 182 do STJ 'É inviável   o  agravo  
do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada'." (AgRg   no   AREsp   112.745/MG,   Rel.   Ministro   
OLINDO  MENEZES (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TRF  1ª  
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe 07/04/2016).

3.  Caso  concreto  em  que,  em suas razões recursais, limitou-se 
a parte  agravante  a deduzir argumentação genérica acerca da presença dos  
pressupostos de admissibilidade do apelo nobre, porém incapazes de  atacar  
especificamente  os  fundamentos  da decisão agravada, a saber:  (a)  
inviabilidade  de  se  arguir  dissídio jurisprudencial acerca  de  dispositivo  
constitucional;  (b)  impossibilidade de se examinar  eventual  ofensa  reflexa  aos  
arts.  884 e 927 do Código Civil;  (c)  ausência  de  prequestionamento do art. 20 
do CPC/1973; outrossim,  nesse  ponto,  os  argumentos  expendidos no apelo 
nobre estariam  dissociados  dos  fundamentos  do  acórdão  recorrido; (d) 
deficiência  de  fundamentação  quanto às demais teses suscitadas no apelo  
nobre,  em  virtude  da não indicação dos dispositivos de lei federal supostamente 
contrariados.

4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AgInt no AREsp 
1.036.117/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 14.5.2018)

Por fim, observa-se que a agravante requer seja afastada a litispendência, com 
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o consequente retorno dos autos à Corte de origem para apreciação do mérito da demanda. 

No entanto, como reconhecido pela própria recorrente, a questão de fundo já foi analisada no 

acórdão recorrido, que concluiu, com base na legislação estadual, que a GAE possui natureza 

remuneratória, sujeita à retenção do Imposto de Renda e ao teto remuneratório constitucional.

Diante do exposto, não conheço do Agravo Interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0334419-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.790.880 / SP

Número Origem: 10342080920158260053

PAUTA: 07/05/2019 JULGADO: 07/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO – 
APESP 

ADVOGADO : JOÃO BOSCO PINTO DE FARIA  - SP099056 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FREDERICO JOSÉ FERNANDES DE ATHAYDE E OUTRO(S) - SP270368 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO – 
APESP 

ADVOGADO : JOÃO BOSCO PINTO DE FARIA  - SP099056 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FREDERICO JOSÉ FERNANDES DE ATHAYDE E OUTRO(S) - SP270368 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0334419-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.790.880 / SP

Número Origem: 10342080920158260053

PAUTA: 07/05/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO – 
APESP 

ADVOGADO : JOÃO BOSCO PINTO DE FARIA  - SP099056 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FREDERICO JOSÉ FERNANDES DE ATHAYDE E OUTRO(S) - SP270368 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO – 
APESP 

ADVOGADO : JOÃO BOSCO PINTO DE FARIA  - SP099056 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FREDERICO JOSÉ FERNANDES DE ATHAYDE E OUTRO(S) - SP270368 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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